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Até os dias de hoje, as discussões teóricas sobre a moral são determinadas
pelo confronto entre três posições: as argumentações transcorrem entre Aristó-
teles, Kant e o utilitarismo. Apenas as éticas da compaixão fazem valer um mo-
tivo diverso. Outras teorias, mesmo a hegeliana, podem ser entendidas como
tentativas de síntese de iniciativas conhecidas. A ética do discurso (Diskurse-
thik), que se põe como tarefa salientar o conteúdo normativo de um uso lin-
güístico orientado para a compreensão, não é a referida síntese. Ao tentar de-
monstrar, com os meios da análise da linguagem, que o ponto de vista do jul-
gamento imparcial de questões prático-morais — o ponto de vista moral — surge
em geral dos pressupostos pragmáticos inevitáveis da argumentação, ela se filia
à tradição fundada pela Crítica da razão prática. Com essa tomada de partido
em favor de Kant, ela não adota, porém, aquelas premissas que forçam a res-
saltar unilateralmente a iniciativa deontológica, ou seja, excluindo as intuições
nas quais, com um certo direito, se concentram as iniciativas concorrentes. No
que se segue, importa para mim o direito relativo daqueles três aspectos sob os
quais podemos fazer um uso, a cada momento diferençado, da razão prática.
Gostaria de mostrar isso pela via de uma análise dos tipos de argumentação a
eles correspondentes.

Assim como a ética moderna, a ética clássica parte da questão que se põe
ao indivíduo que precisa de orientação, quando ele, numa situação determinada,
encontra-se diante de uma tarefa a ser vencida de maneira prática: como devo
comportar-me, que devo fazer? Esse "dever" (Sollen) guarda um sentido não-
específico enquanto o respectivo problema e o aspecto sob o qual deve ser so-
lucionado não sejam determinados mais de perto. Antes de tudo, gostaria de di-
ferençar o uso da razão prática tendo como fio condutor os modos pragmático,
ético e moral de pôr a questão. Sob os aspectos daquilo que é adequado a fins
(Zwechnässiges), do bom e do justo, esperam-se, respectivamente, desempe-
nhos diferentes da razão prática. De acordo com eles, altera-se a constelação
entre razão e vontade nos discursos pragmáticos, éticos e morais. A formação
da vontade individual encontra, por fim, seus limites no fato de abstrair da rea-
lidade da vontade alheia. Com os problemas fundamentais de uma formação ra-
cional da vontade coletiva entram em jogo os modos de pôr a questão a partir
de uma teoria normativa do direito e da política.

Texto apresentado na Conferência do Mês (IEA/USP): "Zum pragmatischen, ethischen
und moralise hen Gebrauch der praktischen Vernunft", realizada em outubro de 1989.



Problemas práticos impõem-se-nos em diferentes situações. Eles "têm"
(müssen) de ser contornados, pois do contrário surgem conseqüências que são
importunas mesmo nos casos mais simples. É assim que, por exemplo, "temos
de" (müssen) decidir o que fazer quando a bicicleta usada diariamente estraga,
quando surgem complicações de saúde, quando falta dinheiro para poder satis-
fazer determinados desejos. Buscamos, então, fundamentos para uma decisão
racional entre diferentes possibilidades de ação frente a uma tarefa que "temos
de" (müssen) solucionar, se quisermos alcançar uma meta determinada. As
metas também podem, elas mesmas, tornar-se problemáticas, por exemplo,
quando um plano para as próximas férias fracassa, repentinamente, ou quando
se tem de escolher a profissão. Viajar para a Escandinávia, para Elba ou ficar
em casa; visitar cidades orientais, viajar de barco pelo Dordogne ou ficar na
praia; iniciar imediatamente um curso universitário ou fazer, primeiro, um curso



técnico; tornar-se médico ou profissional em editoração, isso depende, acima de
tudo, de nossas preferências e opções que se nos abrem numa dada situação.
Uma vez mais buscamos fundamentos para uma decisão racional — desta vez,
entre as próprias metas.

Em ambos casos, aquilo que se "deve" (soll) fazer de uma maneira racio-
nal é determinado, em parte, por aquilo que se quer: trata-se de uma escolha ra-
cional dos meios a partir das metas dadas ou de uma ponderação racional das
metas a partir das preferências existentes. Nossa vontade já está estabelecida fa-
ticamente por "desejos e valores; ela só está aberta a outras determinações no
que concerne a alternativas quanto à escolha dos meios ou quanto à fixação de
metas. Trata-se unicamente de técnicas apropriadas, seja para o conserto da bi-
cicleta ou para o tratamento de doenças, seja de estratégia para levantar dinhei-
ro, de programas para o planejamento das férias ou da escolha da profissão. Em
casos complexos, "têm-se" (müssen) até de desenvolver estratégias para tomar
decisões — e então a razão assegura-se de sua própria conduta e torna-se refle-
xiva, por exemplo, na figura de uma teoria da escolha racional. Enquanto a
pergunta "Que devo fazer?" referir-se a tarefas pragmáticas, as observações
e investigações, as comparações e ponderações, que, apoiados em informações
empíricas, empreendemos sob a perspectiva da eficiência ou com auxílio de
outras regras decisorias, são pertinentes. A reflexão prática transcorre aqui no
horizonte da racionalidade de fins (Zweckrationalität), com a meta de encontrar
técnicas, estratégias ou programas adequados. Ela leva a recomendações que,
em casos simples, têm a forma semântica de imperativos condicionais. Kant fala
de regras de habilidade e de conselhos de prudência, de imperativos técnicos e
pragmáticos. Eles põem causas e efeitos em relação, segundo preferências de
valor e fixação de metas. O sentido imperativo que expressam pode ser enten-
dido como um "dever" (Sollen) relativo. As indicações para a ação dizem o
que "se deve" (soll) fazer ou que "se tem" (muss) de fazer em vista de um
problema determinado, se se quer realizar determinados valores ou fins. De-
certo, se os próprios valores tornam-se problemáticos, a pergunta "Que devo
fazer?" aponta além do horizonte da racionalidade de fins.

Em decisões complexas, como, por exemplo, a escolha da profissão, po-
de-se concluir que não se trata absolutamente de uma questão pragmática. Al-
guém que queira entrar no ramo editorial pode refletir se é mais adequado a es-
se fim (zwechnässiger) fazer primeiro um curso técnico ou cursar logo a facul-
dade; mas quem não sabe exatamente o que quer, está diante de uma situação
de todo diferente. Aqui, a escolha da profissão, isto é, da orientação dos estu-
dos, está ligada à questão das inclinações ou daquilo pelo que se interessa, de
que tipo de atividade satisfaria a pessoa, etc. Quanto mais radicalmente essa
questão se põe, tanto mais ela se exacerba no problema de saber que vida se
gostaria de ter, e isso significa: que tipo de pessoa se é e, ao mesmo tempo, se
gostaria de ser. Quem, em decisões de importância vital, não sabe o que quer,
perguntará por fim quem ele é e quem ele gostaria de ser. Decisões triviais ou
fracas sobre a preferência não exigem fundamentação; ninguém pede a si ou a
outros justificativas pelas marcas de automóveis ou que tipo de pulôver prefere.
Em contrapartida, chamamos, com Charles Taylor, de preferências "fortes"
àquelas valorações que não concernem apenas às disposições e inclinações
contingentes, mas também à compreensão de si (Selbstverständnis) de uma pes-
soa, ao tipo de vida que tem, ao caráter; tais valorações estão entrelaçadas com
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a identidade de cada um. Essa circunstância não empresta apenas um peso às
decisões existenciais, mas também um contexto no qual elas são tanto carentes
quanto capazes de fundamentação. Decisões de valor grave são tratadas, desde
Aristóteles, como questões clínicas (klinisch) do bem viver. Uma decisão ilusó-
ria — o relacionamento com um parceiro errado, a escolha equivocada de alter-
nativas profissionais — pode ter como conseqüência uma vida malograda. A ra-
zão prática, que neste sentido tem como objetivo não apenas o possível e o que
é adequado a fins, mas também o bom, move-se então, se seguimos o uso clás-
sico da linguagem, no âmbito da ética.



Valorações fortes inserem-se no contexto da compreensão de si (Selbst-
verständnis). O modo como alguém compreende a si mesmo não depende ape-
nas de como ele se descreve, mas também dos modelos pelos quais se empenha.
A identidade própria determina-se ao mesmo tempo segundo o modo como al-
guém se vê e como se gostaria de ver — isto é, tal como alguém se encontra e
por que ideais projeta-se a si e a sua vida. Essa compreensão existencial de si é,
no fundo, valorativa e tem, como toda valoração, uma cabeça de Jano. Nela
estão mesclados estes dois tipos de componentes: os componentes descritivos
da gênese da história de vida do eu e os componentes normativos do ideal do
eu. Por isso, a elucidação da compreensão de si ou o asseguramento clínico da
própria identidade requer um compreender apropriador — a apropriação da
história da própria vida como também das tradições e dos contextos de vida que
determinaram o processo de formação próprio. Se há ilusões em jogo, essa
compreensão hermenêutica de si pode ser aguçada no tipo de reflexão que dis-
solve auto-ilusões. O tomar consciência crítica (Das kritische Bewusstmachen)
da história da vida e de seu contexto formativo não leva a uma compreensão de
si, neutra de valores; ao contrário, a descrição de si alcançada de maneira her-
menêutica está ligada internamente a uma postura crítica em relação a si mes-
mo. Uma compreensão de si aprofundada modifica os posicionamentos que su-
portam ou, pelo menos, implicam um projeto de vida pleno de conteúdo norma-
tivo. Assim, as valorações fortes podem ser fundamentadas pela via da compre-
ensão hermenêutica de si.

Será possível decidir com melhores fundamentos entre um curso superior
de administração de empresas e uma preparação para teólogo, depois que se te-
nha tornado claro quem se é e quem se gostaria de ser. Questões éticas são, em
geral, respondidas com imperativos incondicionais do seguinte tipo: "Tens de
seguir uma profissão que te dê a sensação de ajudar outras pessoas". O sentido
imperativo de proposições como esta pode ser entendido como um "dever"
(Sollen) que não depende de fins e preferências subjetivas e, no entanto, não é
absoluto. O que tu "deves" (sollst) fazer ou "tens de" (musst) fazer possui
aqui o sentido de que, a longo prazo e no conjunto, é bom para ti agir dessa
maneira. Aristóteles fala, neste contexto, de caminhos para a vida boa e feliz.
Valorações fortes orientam-se por uma meta posta como absoluta para mim,
vale dizer, pelo Bem Supremo de um modo de vida autárquico, que tem seu
valor em si. A questão "Que devo fazer?" muda uma vez mais seu sentido as-
sim que minhas ações afetem os interesses de outros e levem a conflitos que
devem ser regulados de modo imparcial, portanto, sob pontos de vista morais.
Uma comparação por contraste é instrutiva a respeito dessa nova qualidade que
com isso entra em jogo.

Tarefas pragmáticas colocam-se da perspectiva de um agente que parte de
suas metas e preferências. Deste ponto de vista, os problemas morais não po-
dem surgir de maneira alguma, porque as outras pessoas têm apenas a impor-
tância de meios ou condições restritivas para a realização de um plano de ação
respectivo a cada indivíduo. No agir estratégico os participantes supõem que
cada um decide de maneira egocêntrica, segundo o critério de seus próprios in-
teresses. Esse conflito pode ser decidido ou contido e posto sob controle, bem
como apaziguado por um interesse mútuo. Sem uma mudança radical da pers-
pectiva e da postura, contudo, um conflito interpessoal entre os envolvidos não
pode ser percebido como um problema moral. Se posso conseguir o dinheiro
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que me falta apenas pela via da dissimulação de fatos relevantes, o único que
conta entre os pontos de vista pragmáticos é o possível êxito de uma manobra
de engodo. Quem, no entanto, problematiza a licitude desse ponto de vista, põe
uma outra espécie de questão — ou seja, a questão moral de saber se todos po-
deriam querer que, em meu lugar, qualquer pessoa agisse segundo a mesma
máxima.

Também as questões éticas não exigem absolutamente uma ruptura com-
pleta com a perspectiva egocêntrica; elas referem-se ao télos de minha vida.
Deste ponto de vista, outras pessoas, outras histórias de vida e esferas de inte-
resse ganham significado apenas na medida em que estejam unidos ou entrela-
çados à minha identidade, à minha história de vida e à minha esfera de interesse
no âmbito de nossa forma de vida partilhada intersubjetivamente. Meu processo
de formação completa-se num contexto de tradições que partilho com outras
pessoas; minha identidade também é marcada pelas identidades coletivas, e a
minha história de vida está inserida em contexto de histórias de vida que se en-
tremeiam. Nesta medida, a vida que é boa para mim toca também as formas de
vida que nos são comuns. Assim, o etos do indivíduo permanecia, para Aristó-
teles, referido e adstrito à pólis dos cidadãos. No entanto, as questões éticas
têm uma direção inversa das questões morais: a regulação dos conflitos inter-
pessoais entre as ações, os quais resultam de esferas de interesse contraditórias,
ainda não é tema aqui. Se eu gostaria de ser alguém que, numa situação aguda
de apuros, aplica também uma pequena fraude numa sociedade anônima de se-
guros, isso não é uma questão moral — pois aqui se trata do respeito que tenho
por mim (Selbstachtung) e, eventualmente, do respeito (Achtung) que outros
demostram para comigo, mas não do respeito (Respekt) igual para com todos,
isto é, do respeito (achtung) simétrico que cada um demostra pela integridade
de todas as outras pessoas.

Aproximamo-nos, com efeito, do modo de consideração moral assim que
examinamos se nossas máximas são conciliáveis com as máximas de outros.
Kant chama de máximas àquelas regras de ação próximas da situação (situa-
tionsnah) e mais ou memos triviais pelas quais a prática de um indivíduo se
orienta habitualmente. Elas dispensam o autor do esforço cotidiano de tomar
decisões e encaixam-se de maneira mais ou menos consistente numa prática de
vida na qual se espelham o caráter e o modo de vida. Kant tinha ante os olhos
sobretudo as máximas da sociedade burguesa em seus primórdios, que se dife-
rençava segundo a posição profissional. Em geral, as máximas constituem as
menores unidades de um entrelaçamento de hábitos praticados, nos quais se
concretizam a identidade e o projeto de vida de uma pessoa (ou de um grupo) —
elas regulam o curso do dia, o modo de tratamento, o jeito de lidar com pro-
blemas, de solucionar conflitos, etc. As máximas constituem o ponto de inter-
secção entre ética e moral, porque podem ser julgadas simultaneamente sob os
pontos de vista ético e moral. A máxima de praticar também uma vez uma ma-
nobra de engodo pode não ser boa para mim — isto é, quando não se enquadra à
imagem da pessoa que gostaria de ser e que, como tal, quero ser reconhecido.
A mesma máxima pode, simultaneamente, ser injusta — isto é, se sua obediência
universal não for igualmente boa para todos. Um exame das máximas, ou uma
heurística formadora de máximas, que não se deixe guiar pela questão de como
quero viver, toma a razão prática de uma maneira diferente da reflexão sobre
se de meu ponto de vista uma máxima obedecida universalmente é apropriada a



regular nossa vida em comum. Num caso se examina se uma máxima é boa para
mim ou adequada à situação; no outro caso, se posso querer que uma máxima
seja observada como lei universal para todos.

Trata-se, lá, de uma reflexão ética; aqui, de uma reflexão de natureza mo-
ral — embora ainda num sentido restrito. Porque o resultado dessa reflexão sem-
pre permanece preso à perspectiva pessoal de um determinado indivíduo. Minha
perspectiva é determinada por minha compreensão de mim; e, conforme a ma-
neira de como gostaria de viver, uma postura indolente para com manobras de
engodo pode também ser aceitável se os outros portam-se da mesma forma em
situações comparáveis, tornando-me ocasionalmente vítima de suas manipula-
ções. Mesmo Hobbes conhece a "regra de ouro" segundo a qual uma máxima
como esta poderia eventualmente ser justificada. Para ele, é uma "lei natural"
que cada um conceda também aos outros os direitos que exige para si. De um
teste de universalização levado a efeito de maneira egocêntrica não se segue
ainda que uma máxima seja aceita por todos como fio de prumo moral de seu
agir. Essa conclusão seria correta apenas se a minha fosse a fortiori congruente
com a de todos os outros. Aquilo que de minha perspectiva é igualmente bom
para todos residiria de fato no interesse igual de todos apenas se minha identi-
dade e meu projeto de vida refletissem uma forma de vida universalmente váli-



O imperativo categórico, segundo o qual uma máxima é justa apenas se
todos podem querer que ela seja seguida por cada um em situações compará-
veis, é o primeiro a romper com o egocentrismo da "regra de ouro" ("Não fa-
ças a ninguém aquilo que não queres que te façam"). Cada um "tem de"
(muss) poder querer que a máxima de nossa ação se torne uma lei universal.
Apenas uma máxima capaz de universalização a partir da perspectiva de todos
os envolvidos vale como uma norma que pode encontrar assentimento universal
e, nesta medida, merece reconhecimento, ou seja, é moralmente impositiva. A
questão "Que devo fazer?" é respondida moralmente com referência àquilo que
se deve fazer (was man tun soll). Mandamentos, morais (moralische Gebote)
são imperativos categóricos ou incondicionados que exprimem normas válidas
ou fazem implicitamente referência a elas. Apenas o sentido imperativo desses
mandamentos pode ser entendido como um "dever" (Sollen) que não é depen-
dente nem de fins ou preferências subjetivos, nem da meta, para mim absoluta,
de uma vida boa, uma vida de êxito ou não-malograda. Em contrapartida, o que
se "deve" (soll) fazer ou o que se "tem de" (muss) fazer possui aqui o sentido
de que é justo e, portanto, de que é dever (Pflicht) agir desta maneira.

II

Portanto, dependendo de como o problema se põe, a questão "Que devo
fazer?" ganha um significado pragmático, ético ou moral. Em todos os casos se
trata da fundamentação de decisões entre possibilidades alternativas de ação; as
tarefas pragmáticas, porém, exigem um tipo de ação diferente das éticas e mo-
rais; as questões que lhe são correspondentes exigem um tipo de resposta dife-
rente das respostas éticas e morais. A ponderação das metas orientada para va-
lores e a ponderação dos meios disponíveis mediante a racionalidade de fins
servem à decisão racional sobre como temos de intervir no mundo objetivo para
provocar um estado desejado. Neste caso, trata-se essencialmente da elucidação
de questões empíricas e de questões de escolha racional. O terminus ad quem
de um discurso pragmático correspondente é a recomendação de uma tecnologia
adequada ou de um programa exeqüível. Outra coisa é a preparação racional de
uma decisão de valor grave que afeta a orientação de toda uma prática de vida.
Neste caso, trata-se de uma elucidação hermenêutica da compreensão de si de
um indivíduo e da questão clínica do êxito ou não de minha vida. O terminus
ad quem de um discurso ético-existencial correspondente é um conselho para a
orientação correta na vida, para a realização de um modo pessoal de vida. Uma
outra coisa é, por sua vez, o julgamento moral de ações e máximas. Ele serve à
elucidação de expectativas legítimas de comportamento em face de conflitos
interpessoais que atrapalham o convívio regulado de interesses antagônicos.
Neste caso, trata-se da fundamentação e da aplicação de normas que estabele-
cem deveres e direitos recíprocos. O terminus ad quem de um discurso prático-
moral correspondente é uma compreensão sobre a solução justa de um conflito
no âmbito do agir regulado por normas.

O uso pragmático, ético e moral da razão prática tende, portanto, a indi-
cações técnicas e estratégicas de ação, a conselhos clínicos e a juízos morais.
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Chamamos de razão prática à capacidade (Vennögen) de fundamentar imperati-
vos onde se modifique, conforme a referência à ação ou o tipo de decisões a se-
rem tomadas, não apenas o sentido ilocutório do "ter de" (müssen) ou do "de-
ver" (Sollen), mas também o conceito de vontade, que deve poder ser determi-
nada a cada momento por imperativos fundamentados racionalmente. O "de-
ver" (Sollen) das recomendações pragmáticas, relativizado nos fins e valores
subjetivos, está voltado para o "arbítrio" (Willkür) de um sujeito que toma de-
cisões prudentes com base nos posicionamentos e preferências, dos quais parte
de maneira contingente: a capacidade de escolha racional não se estende aos

próprios interesses e orientações de valor, mas os pressupõe como dados. O
"dever" (Sollen) dos conselhos clínicos, relativizado no télos da vida boa, en-
dereça-se ao esforço de auto-realização, portanto, á vontade do indivíduo que
se decide por uma vida autêntica: a capacidade (Fähigkeit) de decisão existen-
cial ou de auto-escolha radical opera sempre no âmbito de um horizonte da
história de vida, a partir de cujos traços o indivíduo pode aprender quem ele é e
quem gostaria de ser. Por fim, o "dever" (Sollen) categórico de mandamentos
morais é direcionado para a vontade — em sentido enfático — livre de uma pes-
soa que age segundo leis que ela mesma se dá (nach selbstgegebenen Geset-
zen): apenas esta vontade é autônoma no sentido de que se deixa determinar
inteiramente pelo conhecimento moral. No âmbito de validade da lei moral,
nem as disposições contingentes, nem a história de vida e a identidade pessoal
põem limites à determinação da vontade pela razão prática. Apenas a vontade
conduzida pelo conhecimento moral e inteiramente racional pode chamar-se
autônoma. Nela, todos os traços heteronômicos do arbítrio ou da vontade são
apagados numa vida única e, ainda assim, autêntica. Na verdade, Kant confun-
diu a vontade autônoma com a vontade onipotente: para poder pensá-la como
uma vontade pura e simplesmente soberana, ele teve de transpô-la ao reino do
inteligível. Todavia, no mundo tal como o conhecemos, a vontade autônoma al-
cança eficácia apenas na medida em que a força de motivação dos fundamentos
bons pode afirmar-se contra o poder de outros motivos. É assim que, na lingua-
gem realista do dia-a-dia (em alemão), chamamos a vontade informada correta-
mente, mas fraca, de vontade "boa".

Em resumo, a razão prática volta-se para o arbítrio do sujeito que age se-
gundo a racionalidade de fins, para a força de decisão do sujeito que se realiza
autenticamente ou para a vontade livre do sujeito capaz de juízos morais, con-
forme seja usada sob os aspectos do adequado a fins, do bom ou do justo. Com
isso, alteram-se a cada momento a constelação entre razão e vontade, e o pró-
prio conceito de razão prática. Com o sentido da questão "Que devo fazer?",
não é apenas o receptor — a vontade do agente que busca uma resposta — que
muda seu status, mas também o emissor - a própria capacidade (Vermögen) de
reflexão prática. Para Kant, razão prática e moralidade coincidem; apenas na
autonomia, razão e vontade são uma só. Para o empirismo, a razão prática re-
sume-se a seu uso pragmático; com as palavras de Kant, ela reduz-se à utiliza-
ção da atividade do entendimento segundo a racionalidade de fins. Na tradição
aristotélica, a razão prática assume o papel de uma faculdade de julgar que es-
clarece o horizonte da história de vida de um etos que se tornou costumeiro.
Em cada caso, atribui-se um desempenho diferente à razão prática. Isso se
mostra nos diversos discursos em que ela se move.

... a razão prática
volta-se para o
arbítrio do sujeito que
age segundo a
racionalidade de fins,
para a força de decisão
do sujeito que se
realiza autenticamente
ou para a vontade livre
do sujeito capaz de
juízos morais...



III

Discursos pragmáticos, nos quais fundamentamos recomendações técnicas
e estratégicas, têm uma certa afinidade com discursos empíricos. Eles servem
para referir saber empírico às fixações de fim e às preferências hipotéticas, e
valorar as conseqüências de decisões (informadas de modo incompleto) segun-
do máximas postas como fundamento. Recomendações técnicas ou estratégicas
tiram sua validade do saber empírico no qual se apoiam. Sua validade é inde-
pendente de se um receptor decide adotar as indicações para a ação. Discursos
pragmáticos referem-se a contextos possíveis de aplicação. Eles estão em con-
tato com a formação fática de vontade dos agentes apenas mediante suas fixa-
ções de fim e de suas preferências subjetivas. Não há nenhuma relação interna
entre razão e vontade. Nos discursos ético-existenciais, essa constelação se
modifica de maneira que as fundamentações constituam um motivo racional pa-
ra a mudança de posicionamento.



Nos processos de compreensão de si, os papéis dos participantes do dis-
curso e dos agentes entrecruzam-se. Quem quiser obter clareza sobre sua vida
como um todo, quem quiser fundamentar decisões de valor grave e assegurar-se
de sua identidade, não pode deixar-se substituir no discurso ético-existencial -
nem enquanto pessoa de referência (Bezugsperson), nem enquanto instância
comprobatória. Não obstante, trata-se de um discurso, pois também aqui os pas-
sos da argumentação não podem ser idiossincráticos, mas têm de permanecer
exeqüíveis intersubjetivamente. O indivíduo só ganha distância reflexiva em
relação à própria história de vida no horizonte de formas de vida que ele parti-
lha com outros, e que formam, por sua vez, o contexto para os projetos de vida
diferentes de cada um. Os integrantes de um mundo vivido em comum são par-
ticipantes potenciais que assumem o papel catalisador do crítico desinteressado
nos processos de compreensão de si. Esse papel pode ser distinguido no papel
terapêutico de um analista, tão logo um saber clínico universalizável entre em
jogo. Certamente, esse mesmo saber clínico só se forma em tais discursos.

A compreensão de si refere-se a um contexto específico da história de vi-
da e leva a asserções valorativas sobre o que é bom para uma determinada pes-
soa. Tais valorações, que se apoiam na reconstrução de uma história de vida da
qual ao mesmo tempo se tomou consciência e apropriou, têm um status semân-
tico próprio. Pois "reconstrução" não significa apenas a apreensão descritiva
de um processo de formação mediante o qual alguém se tornou aquilo que
constata; ela significa, ao mesmo tempo, um exame crítico e uma ordenação
reorganizadora dos elementos apreendidos, de sorte que o próprio passado
(surge), à luz das possibilidades atuais da ação, como história de formação da
pessoa que gostaria de ser e permanecer no futuro e, como tal, ser aceita. A fi-
gura do "projeto pro-jetado" (geworfener Entwurf) do pensamento existencia-
lista ilumina o caráter de Jano daquelas valorações fortes que são fundamenta-
das pela via de uma apropriação crítica da própria história de vida. Aqui, gêne-
se e validação já não se deixam separar uma da outra como nas recomendações
técnicas e estratégicas. Quando conheço o que é bom para mim, já me aproprio
também, de certa maneira, do conselho - este é o sentido de uma decisão cons-
ciente. Quando me convenço da justeza de um conselho clínico, também já me
decido a uma reorientação aconselhada de minha vida. Por outro lado, minha
identidade só é condescendente, e mesmo indefesa, diante da pressão reflexiva
de uma compreensão de si modificada, se esta obedece aos mesmos critérios de
autenticidade que o próprio discurso ético-existencial. Um tal discurso pressu-
põe já, por parte do receptor, o esforço por uma vida autêntica — ou a pressão
sofrida por um paciente que percebe a "doença de morte" (Krankheit zum To-
de). Nesta medida, o discurso ético-existencial permanece dependente do télos
prévio de um modo de vida consciente.

IV

Nos discursos ético-existenciais, razão e vontade determinam-se mutua-
mente, de modo que permanecem inseridas no contexto que se toma tema deles.
Nos processos de compreensão de si, os envolvidos não podem desprender-se
da história ou da forma de vida nas quais se encontram faticamente. Discursos
prático-morais exigem, ao contrário, o rompimento com todas as evidências
(Selbstverständlichkeiten) da moralidade concreta tornada costumeira, como
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também o distanciamento em relação àqueles contextos de vida aos quais a pró-
pria identidade está indissoluvelmente ligada. A intersubjetividade de um grau
mais alto (die höherstufige Intersubjektivität), que conjuga a perspectiva de ca-
da um com a perspectiva de todos, pode constituir-se apenas sob os pressupos-
tos comunicativos de um discurso ampliado universalmente, no qual todos os
possivelmente envolvidos possam participar e tomar posição com argumentos
numa postura hipotética em vista das pretensões à validade (tornadas proble-
máticas a cada momento) de normas e modos de ação. Esse ponto de vista da
imparcialidade solapa a subjetividade da perspectiva própria de cada partici-
pante, sem perder o vínculo com o posicionamento pré-formativo dos mesmos.
A objetividade de um assim chamado observador ideal obstruiria o acesso ao
saber intuitivo do mundo vivido. O discurso prático-moral representa a amplia-
ção ideal de nossa comunidade de comunicação a partir da perspectiva interior.
Diante desse fórum, só podem encontrar assentimento fundamentado aquelas
sugestões de norma que expressam um interesse comum de todos os envolvidos.
Nesta medida, as normas fundamentadas discursivamente fazem valer a um só
tempo duas coisas: o conhecimento daquilo que a cada momento reside no inte-
resse geral de todos e, também, uma vontade geral que apreendeu em si sem re-
pressão a vontade de todos. Neste sentido, a vontade determinada por funda-
mentos morais não permanece exterior à razão argumentativa; a vontade autô-
noma é completamente interiorizada na razão.



Por isso, Kant acreditava que a razão prática volta inteiramente a si mes-
ma e coincide com a moralidade apenas enquanto instância examinadora de
normas. A interpretação teórico-discursiva (diskurstheoretisch) que demos ao
imperativo categórico deixa reconhecer, no entanto, a unilateralidade dessa teo-
ria que se concentra unicamente em questões de fundamentação. O problema de
como normas fundamentadas dessa maneira podem em geral ser aplicadas tor-
na-se mais agudo assim que as fundamentações morais apoiem-se num princípio
de universalidade que constrange os participantes do discurso a examinar as
normas discutíveis, separadamente das situações e sem consideração dos moti-
vos subjacentes ou das instituições existentes. Tais normas devem sua univer-
salidade abstrata à circunstância em que são aprovadas no teste de generaliza-
ção apenas numa figura descontextualizada. Nesta versão abstrata, porém, as
normas válidas só podem encontrar aplicação sem restrições naquelas situações
padrões, cujos sinais já foram observados de antemão enquanto condições de
aplicação dos componentes "se" (Wenn-Komponenten)) da regra. Ora, toda
fundamentação de norma tem de operar sob as limitações normais de um espí-
rito finito; portanto, ela não pode a fortiori tomar já explicitamente em conside-
ração todos aqueles sinais que caracterizam as constelações do caso particular
imprevisto. Por esse motivo, a aplicação da norma exige uma elucidação argu-
mentativa de seu próprio direito. Neste caso, a imparcialidade do juízo não po-
de, por sua vez, ser assegurada mediante um princípio de universalização; em
questões da aplicação "sensível ao contexto" (kontextsensibel), a razão prática
tem, ao contrário, de ser validada por um princípio de adequação. Isto é, tem-se
de mostrar aqui, à luz de todos os sinais relevantes da situação, apreendidos de
forma a mais completa, qual das normas já pressupostas como válidas é a mais
adequada a um caso dado.

Como os discursos de fundamentação, os discursos de aplicação permane-
cem, decerto, uma operação puramente cognitiva e não oferecem, por isso, ne-
nhuma compensação à separação do juízo moral em relação aos motivos do
agir. Mandamentos morais são válidos independentemente de se o receptor des-
pende a força para fazer o que foi reputado como correto (das Für-Richtig-Ge-
haltene). A autonomia de sua vontade se mede certamente pelo fato de que se
pode agir a partir do conhecimento moral; mas conhecimentos morais não pro-
vocam já um agir autônomo. A pretensão à validade que ligamos às proposições
normativas tem certamente a força de um dever (verpflichtende Kraft). Dever
(Pflicht) é, segundo a terminologia kantiana, a afecção da vontade pela preten-
são à validade de mandamentos morais. Que os fundamentos que apoiam uma
tal pretensão à validade não sejam ineficazes, isso se mostra na má consciência
que nos atormenta quando agimos contrariamente a um saber mais abalizado.
Sentimentos de culpa são um indicador palpável do não-cumprimento do dever.
Mas neles se exprime apenas que sabemos que não temos melhores fundamen-
tos para agir de maneira diferente. Sentimentos de culpa indicam uma cisão da
vontade.

'V

A vontade empírica cindida da vontade autônoma desempenha um papel
digno de nota na dinâmica de nossos processos de aprendizado moral. Porque a
cisão da vontade só é um sintoma de fraqueza da vontade se as exigências mo-
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rais, contra as quais a vontade choca, são de fato legítimas e "cabíveis" (zu-
mutbar) sob condições dadas. Na revolta de uma vontade discordante revelam-
se muito freqüentemente, como sabemos, a integridade ferida da dignidade hu-
mana, a recusa de reconhecimento, o interesse negligenciado, a diferença nega-
da. Visto que os fundamentos de uma moral tornada autônoma têm uma preten-
são análoga à do conhecimento (erkenntnisanalog), a validação e a gênese se-
param-se de novo aqui, como no discurso pragmático. Assim, por trás da
fachada de uma validação categórica, pode-se ocultar e abrigar um mero inte-
resse capaz de impor-se. Essa fachada deixa-se construir tanto mais facilmente,
uma vez que a correção dos mandamentos morais, ao contrário da verdade de
recomendações técnicas ou estratégicas, não está numa relação contingente para
com a vontade do receptor, mas a obriga racionalmente. Para quebrar as cor-
rentes de uma universalidade falsa, meramente presumida, de princípios univer-
salistas criados seletivamente e aplicados de maneira sensível ao contexto
(kontextsensibel angewendet), sempre se precisou, e se precisa até hoje, de mo-
vimentos sociais e de lutas políticas no sentido de aprender das experiências
dolorosas e dos sofrimentos irreparáveis dos humilhados e ultrajados, dos feri-
dos e dos mortos, que ninguém pode ser excluído em nome do universalismo
moral — nem as classes subprivilegiadas, nem as nações exploradas, nem as
mulheres tornadas domésticas (die domestizierten Frauen), nem as minorias
marginalizadas. Quem exclui o outro, que lhe permanece um estranho, em no-
me do universalismo, trai sua própria idéia. O universalismo do respeito igual
em relação a todos e da solidariedade com tudo o que tenha o semblante huma-
no se comprova apenas na libertação radical de histórias individuais e de for-
mas particulares de vida.

Essa reflexão ultrapassa já os limites da formação de vontade individual.
Até agora investigamos o uso pragmático, ético e moral da razão prática, tendo
como fio condutor a questão tradicional: "Que devo fazer eu?". Ora, quando o
horizonte da questão se desloca da primeira pessoa do singular para a primeira
do plural, modifica-se mais que o fórum da reflexão. A formação de vontade
individual segue já, segundo sua idéia, uma argumentação publica que se reali-
za in foro interno1. Não se trata de uma mudança de perspectiva da interiorida-
de do pensamento monológico para o espaço público do discurso, mas de uma
alteração na posição do problema: o que altera é o papel no qual o outro sujeito
se encontra.

Com certeza, o discurso prático-moral desvincula-se da perspectiva à qual
as reflexões pragmáticas e éticas ainda estão presas. Todavia, também para a
razão que examina normas, o outro só surge como oponente numa argumenta-
ção "ao nível da representação" (in einer vorgestellten Argumentation). Assim
que o outro apareça como um oposto (Gegenüber) com vontade própria, in-
substituível, põem-se novos problemas. Naturalmente, também a formação de
vontade individual está sob restrições contingentes; mas das condições de for-
mação de vontade coletiva faz parte, sobretudo, a realidade da vontade alheia.

Dessa circunstância da pluralidade dos agentes e da condição de dupla
contingência sob a qual a realidade de uma vontade coincide com a realidade
da outra, resulta o problema da busca conjunta de metas coletivas, e o problema
já conhecido da regulamentação da vida em comum põe-se de uma nova manei-

1 Assim no original. (N .T.)



ra sob a pressão da complexidade social. Quando o interesse próprio tem de ser
posto em harmonia com o alheio, os discursos pragmáticos apontam a necessi-
dade de compromissos. Nos discursos ético-políticos, trata-se da elucidação da
identidade coletiva, que tem de deixar espaço para a multiplicidade de projetos
individuais de vida. Nos discursos prático-morais, tem-se de examinar não ape-
nas a validade e a adequação dos mandamentos morais, mas examinar também
se são cabíveis (deren Zumutbarkeit). Com a implementação de metas e pro-
gramas põem-se, enfim, questões da transferência e da utilização neutra do po-



O direito racional moderno reagiu a esses modos de pôr o problema. Na-
turalmente, falta-lhe a natureza intersubjetiva de uma formação de vontade co-
letiva, a qual não pode ser representada como uma formação de vontade indivi-
dual em formato ampliado. Temos de abrir mão das premissas da filosofia do
sujeito (subjektphilosophisch) do direito racional. Com o problema da compre-
ensão entre as partes cujas vontades e interesses se chocam, as operações da ra-
zão prática executadas in mente2 deslocam-se para o plano dos procedimentos e
dos pressupostos comunicativos dos discursos e discussões que são levados
realmente a termo.

A partir deste ponto de vista da teoria comunicativa (kommunikatiom-
theoretische Sicht), deveríamos também encontrar uma resposta para a pergunta
que há muito se põe por nossa análise até aqui. Podemos falar ainda da razão
prática no singular, depois que ela foi desagregada em formas diversas de ar-
gumentação sob os aspectos do adequado a fins, do bom e do justo? É certo
que todos esses argumentos referem-se à vontade de agentes possíveis; mas vi-
mos que também os conceitos de vontade modificam-se com o tipo das pergun-
tas e respostas. A unidade da razão prática já não se deixa fundamentar sem
restrições na unidade da argumentação em geral, isto é, no procedimento da ar-
gumentação. Ou seja: não há um metadiscurso ao qual pudéssemos recuar para
fundamentar a escolha entre formas diversas de argumentação. Não fica, então,
à discrição de cada indivíduo ou, na melhor das hipóteses, à sua faculdade de
julgar, a escolha se gostaria de apreender e tratar um dado problema sob o
ponto de vista do adequado a fins, do bom ou do justo? O recurso a uma facul-
dade de julgar que examina se os problemas são de natureza estética ou econô-
mica, teórica ou prática, ética ou moral, política ou jurídica, tem de ser insatis-
fatório para todo aquele que, como Kant, possui bons fundamentos para deixar
de lado o conceito aristotélico não-claro da faculdade de julgar. Além disso,
não se trata, neste ultimo, de uma faculdade de julgar reflexionante, que refere
casos a regras, mas de uma aptidão para a classificação de problemas.

Tal como Peirce e o pragmatismo enfatizaram com justeza, os problemas
têm sempre algo de objetivo; somos confrontados com problemas que vêm ao
nosso encontro. Esses mesmos problemas têm uma força definidora de situação
(eine situationsdefinierende Kraft) e requerem, por assim dizer, nosso espírito
segundo a própria lógica deles. Não obstante, se a cada instante seguissem sua
própria lógica, que não teria nenhum contato com a lógica do problema se-
guinte, toda nova espécie de problema puxaria nosso espírito numa outra dire-
ção. A razão prática, que encontrasse sua unidade no ponto cego de uma tal fa-
culdade de julgar reativa, permaneceria uma formação (Gebilde) opaca, apenas
explicável fenomenologicamente.

A unidade da razão prática pode fazer-se valer, de maneira inequívoca,
apenas no contexto interno daquelas formas comunicativas nas quais as condi-
ções de formação racional da vontade coletiva tomam figura objetiva.

2 Assim no original. (N.T.)
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